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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 42/97
de 7 de Fevereiro

A aplicação do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de
Dezembro, que reestruturou parcialmente a Direcção-
-Geral das Contribuições e Impostos (DGCI), e do
Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho, que aplicou aos
respectivos funcionários o novo sistema retributivo,
revelou a necessidade de adopção de providências des-
tinadas a evitar que se mantenham situações geradoras
de dificuldades relativamente à gestão daquele depar-
tamento.

Não se trata de introduzir alterações de fundo na
orgânica e no funcionamento da DGCI, que a seu tempo
terão de ser encaradas de forma sistemática, em con-
sequência da reestruturação do Ministério das Finanças
e das recomendações efectuadas pela Comissão para
o Desenvolvimento da Reforma Fiscal.

Com o presente diploma visa-se apenas proceder a
ajustamentos inadiáveis, em ordem, por um lado, a alte-
rar preceitos dos referidos diplomas legais relativamente
aos quais se suscitam dúvidas de interpretação ou exis-
tem dificuldades de aplicação e, por outro, a aperfeiçoar
aspectos da gestão daquele organismo, em especial no
domínio dos recursos humanos.

Aproveita-se ainda a oportunidade legislativa para
adoptar recomendações da Provedoria de Justiça rela-
tivamente a situações anómalas ou de injustiça, cuja
resolução ou reparação não podem ser efectuadas por
via administrativa.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alterações ao Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro

Os artigos 32.o, 33.o, 36.o, 37.o, 38.o, 39.o, 40.o, 41.o,
42.o, 44.o, 46.o e 55.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14
de Dezembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 32.o

Direcções distritais de finanças e direcções de finanças

1 — A DGCI dispõe de uma direcção distrital de
finanças em cada um dos distritos do continente, uma
direcção de finanças na Região Autónoma da Madeira,
situada no Funchal, e três direcções de finanças na
Região Autónoma dos Açores, situadas em Angra do
Heroísmo, Horta e Ponta Delgada, com as seguintes
competências:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — As direcções de finanças situadas na Região
Autónoma dos Açores dispõem da seguinte competência
territorial:

a) Direcção de Finanças de Angra do Heroísmo:
ilhas de Graciosa, São Jorge e Terceira;

b) Direcção de Finanças da Horta: ilhas do Corvo,
Faial, Flores e Pico;

c) Direcção de Finanças de Ponta Delgada: ilhas
de Santa Maria e São Miguel.

3 — As direcções distritais de finanças são dirigidas
por directores distritais de finanças e as direcções de
finanças das Regiões Autónomas por directores de
finanças, equiparados, para todos os efeitos legais, aos
directores distritais de finanças.

4 — Os dirigentes referidos no número anterior
dependem hierarquicamente do director-geral, sem pre-
juízo da dependência funcional dos subdirectores-gerais,
e podem ser coadjuvados por directores de finanças.

5 — Sem prejuízo das disposições do presente
diploma que lhes sejam directamente aplicáveis, os
directores distritais de finanças, directores das direcções
de finanças das Regiões Autónomas e directores de
finanças são equiparados a directores de serviços, com
excepção dos directores distritais de finanças de Lisboa
e do Porto, que, para efeitos remuneratórios, são equi-
parados a subdirectores-gerais.

Artigo 33.o

Estrutura das direcções distritais de finanças e direcções de finanças

1 — As Direcções Distritais de Finanças de Beja, Bra-
gança, Castelo Branco, Évora, Guarda, Portalegre,
Viana do Castelo e Vila Real, bem como as direcções
de finanças das Regiões Autónomas, dispõem das
seguintes unidades orgânicas:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 36.o

Serviços locais

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Exercer as actividades de inspecção e de justiça

tributárias, no âmbito da respectiva área fiscal;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Nas repartições de finanças de nível I e II, o chefe

de repartição de finanças pode ser coadjuvado, respec-
tivamente, por um a quatro ou por um a três adjuntos.

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 37.o

Estrutura das repartições de finanças

1 — As repartições de finanças de nível I e II dispõem,
em regra, de uma secção de tributação e de uma secção
de justiça tributária e, sempre que se justifique, de uma
secção de fiscalização tributária, chefiada por um perito
de fiscalização tributária de 2.a classe.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 38.o

Quadros de pessoal

1 — O quadro geral do pessoal da DGCI é fixado
por portaria conjunta do Ministro das Finanças e do
membro do Governo que tiver a seu cargo a função
pública.

2 — Os lugares do quadro geral são distribuídos pelos
seguintes quadros de pessoal, por despacho do direc-
tor-geral:

a) Dos serviços centrais;
b) Do Tribunal Tributário de 2.a Instância;
c) De cada um dos tribunais tributários de 1.a ins-

tância;
d) De cada uma das direcções distritais de finanças

e direcções de finanças, incluindo os respectivos
serviços locais.

3 — Os lugares dos quadros referidos na alínea d)
do número anterior são distribuídos, por despacho do
director-geral, mediante proposta dos directores distri-
tais de finanças e dos directores das direcções de finanças
das Regiões Autónomas, por quadros internos de cada
uma das direcções distritais de finanças e direcções de
finanças, bem como de cada um dos respectivos serviços
locais, ouvidos, quanto a estes, os chefes de repartição
de finanças.

4 — Os quadros referidos nas alíneas a) a c) do n.o 2
do presente artigo e os mencionados no número anterior
consideram-se quadros de contingentação.

5 — As propostas de alteração dos quadros mencio-
nados no n.o 3 deste artigo serão feitas, anualmente,
até 31 de Janeiro.

Artigo 39.o

Subdirectores-gerais e directores de serviços

1 — Os cargos de subdirector-geral são providos, por
escolha do Ministro das Finanças, de entre funcionários
habilitados com o curso de Administração Tributária
e ainda nos termos da lei geral.

2 — Os cargos de director de serviços são providos,
por escolha do Ministro das Finanças, de entre fun-
cionários habilitados com o curso de Administração Tri-
butária ou nos termos da lei geral, bem como de entre
funcionários do grupo do pessoal técnico de adminis-
tração fiscal, licenciados, que possuam categoria igual
ou superior a perito tributário de 1.a classe ou perito
de fiscalização tributária de 1.a classe.

Artigo 40.o

Directores distritais de finanças e directores de finanças

Os cargos de director distrital de finanças e de director
de finanças são providos, por escolha do Ministro das
Finanças, de entre funcionários da DGCI habilitados
com o curso de Administração Tributária.

Artigo 41.o

Chefes de divisão

Os cargos de chefe de divisão são providos de entre
funcionários pertencentes ao grupo do pessoal técnico
de administração fiscal com categoria igual ou superior
a perito tributário de 1.a classe ou perito de fiscalização
tributária de 1.a classe e ainda nos termos da lei geral.

Artigo 42.o

Pessoal de chefia tributária

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A nomeação do pessoal de chefia tributária é

feita em comissão de serviço, nos termos previstos no
presente diploma, podendo os lugares de origem dos
funcionários nomeados ser providos, mas sem prejuízo
de aqueles manterem o direito a colocação em lugar
da categoria que possuírem quando cessarem a comis-
são.

3 — A comissão de serviço tem a duração de três
anos, considerando-se automaticamente prorrogada por
igual período caso não seja comunicada ao interessado
a sua cessação até um mês antes do seu termo, com
fundamento num dos motivos referidos no n.o 2 do
artigo 44.o do presente diploma.

4 — O provimento do pessoal de chefia tributária é
feito pelo director-geral, nos seguintes termos:

a) Chefes de repartição de finanças de nível I, de
entre peritos tributários de 1.a classe e peritos
de fiscalização tributária de 1.a classe com clas-
sificação de serviço não inferior a Bom no último
triénio ou, não havendo candidatos nas condi-
ções indicadas, de entre funcionários aprovados
em concurso para as referidas categorias, pela
ordem em que se situam nas correspondentes
listas classificativas e durante o prazo de vali-
dade dos respectivos concursos;

b) Chefes de repartição de finanças de nível II e
III e adjuntos de chefe de repartição de finanças
de nível I e II, de entre peritos tributários de
2.a classe e peritos de fiscalização tributária de
2.a classe com classificação de serviço não infe-
rior a Bom no último triénio ou, não havendo
candidatos nas condições indicadas, de entre
funcionários aprovados em concurso para as
referidas categorias, pela ordem em que se
situam nas correspondentes listas classificativas
e durante o prazo de validade dos respectivos
concursos.

5 — Quando a nomeação para os cargos a que se
refere o presente artigo se efectuar de entre funcionários
nas condições indicadas na primeira parte das alíneas a)
e b) do número anterior, os interessados serão orde-
nados mediante ponderação da antiguidade na categoria
(Ant), expressa em anos completos de serviço, da ava-
liação do desempenho (Ad), expressa pela média da
classificação de serviço no último triénio, e pela expe-
riência de funções de chefe de repartição de finanças
(Fc) ou de chefe ou adjunto de chefe de repartição
de finanças (Fc), respectivamente, para os cargos de
chefe de repartição de finanças de nível I e para os
restantes cargos de chefia tributária, nos últimos 10 anos,
expressa nos termos previstos para a antiguidade, de
acordo com a seguinte fórmula:

Ant + Ad + 2(Fc)
4

6 — No caso de igualdade de condições decorrente
da aplicação da fórmula prevista no número anterior,
ter-se-ão em conta, sucessivamente, os seguintes cri-
térios:

a) Maior antiguidade na categoria;
b) Maior antiguidade na carreira;
c) Maior antiguidade na DGCI;
d) Maior antiguidade na função pública.
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7 — A ordenação dos candidatos nos termos dos n.os 4
e 5 do presente artigo não impede a audiência dos direc-
tores distritais de finanças relativamente à existência
de circunstâncias que ponham em causa a capacidade
dos interessados para o adequado desempenho das
funções.

8 — O processo de nomeação a que se refere o pre-
sente artigo não se aplica aos funcionários que já estejam
providos em cargos de chefia tributária, os quais poderão
solicitar transferência para lugares de cargos idênticos
aos que possuem ou que correspondam à seguinte
equiparação:

a) Chefe de repartição de nível II/adjunto de chefe
de repartição de nível I;

b) Chefe de repartição de nível III/adjunto de chefe
de repartição de nível II.

9 — Os funcionários referidos na segunda parte das
alíneas a) e b) do n.o 4 que sejam nomeados para os
cargos nas mesmas indicados adquirem, para todos os
efeitos, no quadro geral do pessoal da DGCI, as cate-
gorias para que possam ser nomeados na sequência do
concurso.

10 — Não podem ser nomeados para cargos de chefia
tributária os funcionários aos quais nos cinco anos ante-
riores ao da data da nomeação tenha sido aplicada pena
disciplinar superior a repreensão escrita.

11 — Não é permitido o exercício de cargos de chefe
de repartição de finanças de nível I e II sem que ante-
riormente os funcionários tenham desempenhado, pelo
menos durante um ano, funções de chefe ou de adjunto
de chefe de repartição de finanças.

12 — Os funcionários providos em cargos de chefia
tributária podem iniciar as respectivas funções antes da
publicação do despacho de nomeação no Diário da Repú-
blica desde que essa intenção conste expressamente do
referido despacho.

13 — O procedimento para a nomeação do pessoal
de chefia tributária inicia-se mediante despacho do
director-geral em que constarão as vagas existentes e
o prazo para a apresentação dos pedidos.

14 — O disposto no número anterior não impede que
os interessados sejam nomeados para lugares que fiquem
vagos em resultado dos movimentos de transferências
e de promoções.

15 — Os chefes de repartição de finanças de nível II
e os adjuntos de chefe de repartição de finanças de
nível I que sejam promovidos à categoria imediata da
respectiva carreira podem continuar providos no mesmo
lugar até à cessação da comissão de serviço por algum
dos motivos enunciados no artigo 44.o

Artigo 44.o

Cessação da comissão de serviço do pessoal de chefia tributária

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Pelo acesso a categoria diferente das que cons-

tituam a base de recrutamento para o cargo res-
pectivo, sem prejuízo do disposto no n.o 15 do
artigo 42.o do presente diploma;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — A comissão de serviço pode, a todo o tempo,
ser dada por finda, por despacho fundamentado do
director-geral, com base nos seguintes motivos:

a) Não comprovação superveniente de capacida-
des adequadas a garantir a execução das orien-

tações superiormente definidas quanto ao fun-
cionamento dos serviços e à aplicação das leis
tributárias e instruções administrativas;

b) Não realização, injustificada e reiteradamente,
dos objectivos fixados nos planos de actividades;

c) Na sequência de procedimento disciplinar de
que resulte pena superior a repreensão escrita.

3 — A comissão de serviço pode ainda ser dada por
finda a requerimento do interessado, apresentado nos
serviços com a antecedência mínima de 60 dias a contar
da data da respectiva cessação, o qual será considerado
deferido se, no prazo de 30 dias a contar da data de
entrada do requerimento, o funcionário não for noti-
ficado do despacho de indeferimento.

4 — Os funcionários a quem seja dada por finda a
comissão de serviço regressam à carreira de origem,
na categoria e escalão que lhes corresponder, e passarão
a prestar actividade na direcção distrital de finanças ou
direcção de finanças de que dependiam enquanto no
desempenho de funções de chefia tributária, a menos
que expressem outra pretensão que o director-geral
entenda dever atender, até serem colocados num dos
lugares dos quadros de contingentação, no âmbito do
primeiro movimento de transferências que se seguir ao
termo da comissão.

5 — Em caso de cessação da comissão de serviço pelos
motivos indicados nas alíneas a) e b) do n.o 2 do presente
artigo, o funcionário não poderá candidatar-se a cargos
de chefia tributária antes de decorridos três anos após
a cessação.

Artigo 46.o

Transferência

1 — Os funcionários da DGCI, com excepção dos per-
tencentes ao grupo do pessoal dirigente, podem ser
transferidos, a seu pedido ou por conveniência de ser-
viço, para serviço a que corresponda quadro de con-
tingentação diferente daquele em que se encontram
colocados, desde que nele exista lugar vago na respectiva
categoria.

2 — As regras e critérios a que obedecerá a trans-
ferência a pedido dos funcionários serão definidas em
regulamento a aprovar por despacho do Ministro das
Finanças.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 55.o

Alterações de legislação

1 — O artigo 52.o do Decreto Regulamentar n.o 42/83,
de 20 de Maio, passa a ter a seguinte redacção:

‘Artigo 52.o

Nomeação

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .’
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2 — O artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 434/91, de 8 de
Novembro, passa a ter a seguinte redacção:

‘Artigo 2.o

Funcionários das câmaras municipais

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .’»

Artigo 2.o

Alterações ao Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho

Os artigos 4.o, 9.o e 10.o do Decreto-Lei n.o 187/90,
de 7 de Junho, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.o

Mobilidade

1 — Os funcionários que sejam nomeados para os car-
gos de chefe de repartição de finanças ou de adjunto
de chefe de repartição de finanças integram-se na escala
própria do cargo para que forem nomeados, em escalão
idêntico ao que possuem na respectiva categoria, bene-
ficiando de uma bonificação de 30 pontos no caso de
serem iguais as escalas salariais da categoria de origem
e do cargo em que forem providos, bonificação que se
manterá ao longo da progressão na escala salarial dos
referidos cargos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os funcionários que, estando providos em cargos

de chefia tributária, tenham acesso à categoria imedia-
tamente superior em resultado de aprovação em con-
curso de promoção são integrados na nova categoria,
no escalão que resultar da aplicação das regras previstas
no artigo 6.o ao escalão que detinham na categoria de
origem.

Artigo 9.o

Progressão

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A aplicação do disposto no número anterior aos

funcionários que se encontrem nomeados em cargos de
chefia tributária far-se-á relativamente à categoria de
origem, com a necessária repercussão na escala salarial
do cargo.

Artigo 10.o

Funções de coordenação

1 — Para o desempenho de acções específicas de ins-
pecção tributária ou de justiça tributária ou para a rea-
lização de trabalhos excepcionais de natureza tempo-
rária, poderão ser constituídas na DGCI, por despacho
do director-geral, equipas de trabalho.

2 — No despacho referido no número anterior serão
fixados os objectivos das equipas, bem como a sua com-
posição e duração.

3 — Os funcionários designados para a chefia de equi-
pas ou que coordenem unidades orgânicas previstas na
legislação orgânica da DGCI, mas que, neste caso, não
beneficiem de regime remuneratório próprio, terão
direito a um acréscimo salarial correspondente a 30 pon-
tos indiciários, a adicionar ao índice do escalão que
detêm na respectiva categoria.»

Artigo 3.o

Admissão de liquidadores tributários estagiários

1 — A admissão de liquidadores tributários estagiá-
rios é feita mediante concurso, ao qual podem ser opo-
sitores indivíduos que possuam, pelo menos, a habili-
tação do 12.o ano de escolaridade ou equivalente.

2 — Serão admitidos ao estágio tantos candidatos
quantas as vagas que se prevejam durante a validade
do concurso.

3 — O período de estágio tem a duração de um ano,
sem prejuízo do seu prolongamento até à publicação
da lista dos candidatos aprovados.

4 — Após o período referido no número anterior, os
estagiários que obtiverem aproveitamento poderão per-
manecer na mesma situação até serem providos em luga-
res do quadro da categoria de liquidador tributário.

5 — O período de estágio conta para efeito de anti-
guidade na categoria de liquidador tributário.

6 — O regulamento do estágio será aprovado por des-
pacho do Ministro das Finanças.

Artigo 4.o

Conselho de Administração Fiscal

1 — É criado na DGCI o Conselho de Administração
Fiscal (CAF), constituído pelo director-geral, que pre-
side, pelos subdirectores-gerais e pelo director do Cen-
tro de Estudos Fiscais (CEF).

2 — Ao CAF incumbe pronunciar-se sobre todos os
assuntos respeitantes à administração fiscal e à gestão
dos respectivos serviços que lhes forem submetidos pelo
Ministro das Finanças ou pelo director-geral, sendo obri-
gatória a sua audição nas seguintes matérias:

a) Definição de políticas gerais de gestão dos
recursos, em especial dos recursos humanos;

b) Nomeação do pessoal dirigente, com excepção
do director-geral, dos subdirectores-gerais e do
director do CEF, nos casos em que o provimento
dos lugares não dependa de concurso específico;

c) Termo das comissões de serviço do pessoal diri-
gente, com excepção das do director-geral, dos
subdirectores-gerais e do director do CEF,
quando a iniciativa seja da Administração;

d) Termo das comissões de serviço do pessoal de
chefia tributária, nas circunstâncias referidas na
alínea anterior;

e) Apreciação das circunstâncias impeditivas da
nomeação para cargos de chefia tributária refe-
ridas no n.o 7 do artigo 42.o do Decreto-Lei
n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com a redacção
dada pelo presente diploma;

f) Aprovação ou alteração dos quadros de pessoal
e dos regulamentos respeitantes à gestão dos
recursos humanos;

g) Criação ou alteração de serviços;
h) Criação ou alteração de carreiras específicas da

administração fiscal e alteração do regime do
pessoal, neste caso quando o mesmo não
decorra da lei geral;

i) Emissão de instruções gerais visando a unifor-
mização da aplicação das leis e procedimentos
tributários;

j) Proposta de orçamento da DGCI;
l) Aprovação do relatório de actividades da DGCI.
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3 — O regulamento do CAF será aprovado por des-
pacho do Ministro das Finanças.

Artigo 5.o

Promoção de funcionários habilitados com curso superior

1 — Os funcionários da DGCI pertencentes ao grupo
do pessoal técnico de administração fiscal poderão ser
nomeados para as categorias de perito tributário de
2.a classe ou de perito de fiscalização tributária de 2.a
classe, desde que reúnam os seguintes requisitos:

a) Possuam curso superior adequado nas áreas do
Direito, Economia, Organização e Gestão de
Empresas, Administração Pública, Contabili-
dade ou Fiscalidade;

b) Tenham, pelo menos, cinco anos de serviço efec-
tivo nas carreiras do referido grupo de pessoal
classificados, no mínimo, de Bom no último
triénio.

2 — A nomeação depende de requerimento dos inte-
ressados dirigido ao director-geral e será feita, por este
dirigente, na situação de supranumerário para serviço
a indicar pelo mesmo.

3 — A nomeação como supranumerário mantém-se
até que ocorra qualquer dos seguintes factos:

a) O provimento em lugar dos quadros, na sequên-
cia de aprovação no concurso a que se refere
o artigo seguinte;

b) Não aprovação no concurso;
c) Falta de comparência às provas;
d) Não aceitação do provimento em lugar do

quadro;
e) Desistência da situação de supranumerário.

4 — Os funcionários cuja situação de supranumerário
cesse por algum dos motivos mencionados no número
anterior regressam à categoria e lugar de origem a partir
do dia imediato ao da publicação da cessação da qua-
lidade de supranumerário no Diário da República, não
podendo beneficiar novamente da possibilidade prevista
no presente artigo.

5 — O elenco dos cursos indicados no n.o 1 do pre-
sente artigo é definido por despacho do director-geral.

Artigo 6.o

Provimento dos supranumerários em lugares do quadro

1 — Para efeito de provimento em lugares do quadro,
os funcionários na situação de supranumerário serão
candidatos obrigatórios ao primeiro concurso que for
aberto para as respectivas categorias.

2 — O tempo de serviço prestado como supranume-
rário releva, para todos os efeitos, na categoria cor-
respondente ao lugar em que os funcionários forem
providos.

3 — Os funcionários providos em lugares de perito
tributário de 2.a classe ou de perito de fiscalização tri-
butária de 2.a classe, nos termos do presente artigo,
podem ser opositores a concurso para a categoria ime-
diata, independentemente do requisito de tempo de
serviço.

Artigo 7.o

Nomeação extraordinária de liquidadores tributários

1 — Os funcionários aprovados no concurso interno
geral para a categoria de liquidador tributário, aberto
por aviso publicado em suplemento ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 86, de 12 de Abril de 1990, e rec-
tificado no 3.o suplemento ao mesmo Diário da Repú-
blica, podem ser providos em lugares vagos da referida
categoria, por despacho do director-geral, independen-
temente da realização do estágio, considerando-se pror-
rogado o prazo de validade do referido concurso até
90 dias após a entrada em vigor do presente diploma.

2 — Os funcionários que forem nomeados para a cate-
goria de liquidador tributário, nos termos do número
anterior, serão posicionados, na nova escala salarial, em
escalão cujo índice seja idêntico ao da categoria de ori-
gem ou, se não houver coincidência, no imediatamente
superior.

3 — O despacho a que se refere o n.o 1 produzirá
efeitos, quanto à antiguidade na categoria e na carreira,
desde 15 de Fevereiro de 1994.

Artigo 8.o

Progressão nas carreiras em quadros
das repartições de finanças

1 — Os técnicos tributários e técnicos verificadores
tributários colocados em lugares dos quadros de con-
tingentação das repartições de finanças podem ser pro-
movidos à categoria de perito de 2.a classe mantendo-se
nos respectivos quadros.

2 — O número de peritos tributários de 2.a classe em
cada repartição de finanças não pode exceder metade
do número total de lugares das categorias de liquidador
e de técnico tributário previstos nos respectivos quadros
de pessoal.

3 — Os lugares de origem dos funcionários promo-
vidos nos termos do n.o 1 não podem ser preenchidos
enquanto aqueles se mantiverem na repartição de finan-
ças na nova categoria.

Artigo 9.o

Exercício dos cargos de chefia tributária
em regime de substituição

1 — Os cargos de chefe e de adjunto de chefe de
repartição de finanças serão exercidos em regime de
substituição enquanto durar a vacatura do lugar ou a
ausência ou impedimento do respectivo titular.

2 — A substituição só poderá ser autorizada quando
se preveja que os condicionalismos referidos no número
anterior persistam por mais de 30 dias, sem prejuízo
de, em todos os casos, deverem ser asseguradas as fun-
ções correspondentes aos referidos cargos.

3 — A substituição cessará na data em que o titular
do cargo inicie ou retome as funções ou, a qualquer
momento, por decisão do director-geral ou a pedido
do substituto, logo que deferido.

4 — A substituição tem início antes da publicação do
extracto do respectivo despacho no Diário da República
se essa intenção for expressa no mesmo.

5 — O período de substituição conta, para todos os
efeitos, como tempo de serviço prestado no cargo, bem
como no lugar de origem.

6 — O substituto terá direito à remuneração corres-
pondente à sua antiguidade na categoria ou cargo de
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origem, dentro do desenvolvimento indiciário do cargo
do substituído, bem como aos demais abonos e regalias
atribuídos pelo exercício do referido cargo, indepen-
dentemente da libertação das respectivas verbas por
este, sendo os encargos suportados pelas corresponden-
tes dotações orçamentais.

Artigo 10.o

Período de instalação

1 — Nos casos de promoção, de nomeação para car-
gos dirigentes ou de chefia tributária e de transferência,
o prazo para a posse é de 15 dias desde que haja
mudança de residência e de dois dias nos restantes casos.

2 — O disposto no número anterior inclui as nomea-
ções precedidas de estágio.

3 — Os períodos a que se refere o n.o 1 do presente
artigo são considerados como períodos de instalação
e contados, para todos os efeitos, como tempo de serviço
na nova situação do funcionário.

Artigo 11.o

Disposições transitórias

1 — Os técnicos tributários e técnicos verificadores
tributários que sejam chefes de repartição de finanças
de nível III e adjuntos de chefe de repartição de finanças
de nível II à data da entrada em vigor do presente
diploma mantêm-se em funções nos serviços locais em
que se encontram colocados, mas não podem ser trans-
feridos para lugar de chefia de quadro de contingentação
diferente daquele a que pertencem.

2 — A comissão de serviço dos funcionários a que
se refere o número anterior cessará automaticamente
desde que ocorra uma das seguintes situações:

a) Não se candidatem ao primeiro concurso para
a categoria imediata que for aberto após a
entrada em vigor do presente diploma;

b) Não obtenham aprovação no referido concurso.

3 — O disposto no artigo 8.o do presente diploma
só se aplica, quanto às repartições de finanças de nível II
e III, nos casos em que, respectivamente, os adjuntos
de chefe de repartição e os chefes de repartição dos
referidos serviços tenham, pelo menos, a categoria de
perito tributário de 2.a classe ou de perito de fiscalização
tributária de 2.a classe.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19
de Dezembro de 1996. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Mário Fernando de Campos Pinto — Artur
Aurélio Teixeira Rodrigues Consolado — António
Luciano Pacheco de Sousa Franco — Jorge Paulo Saca-
dura Almeida Coelho.

Promulgado em 31 de Dezembro de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 31 de Dezembro de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 43/97
de 7 de Fevereiro

A dificuldade em obter guias de enterramento aos
sábados, domingos e feriados nas localidades onde não
exista conservatória do registo civil ou apenas exista uma
aconselha que passe a ter, nessas circunstâncias, com-
petência para a sua emissão a autoridade policial com
jurisdição na freguesia em cuja área o óbito ocorreu
ou foi verificado.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 4.o e 15.o do Decreto-Lei n.o 274/82, de
14 de Julho, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.o

[. . .]

A entidade competente quer para a aceitação da
comunicação prévia quer para a emissão do livre-trânsito
mortuário é a autoridade policial com jurisdição na fre-
guesia em cuja área o óbito ocorreu ou foi verificado.

Artigo 15.o

[. . .]

1 — Nenhum cadáver pode ser sepultado, cremado
ou incinerado antes de decorridas vinte e quatro horas
sobre o falecimento e sem que previamente se tenha
lavrado o respectivo assento ou auto de declaração de
óbito ou tenha sido emitida guia de enterramento nos
termos do n.o 3.

2 — O boletim de registo ou de declaração de óbito,
passado nos termos da lei do registo civil, serve de guia
de enterramento.

3 — Aos sábados, domingos e dias feriados, nas loca-
lidades onde não exista conservatória do registo civil
ou apenas exista uma, a emissão da guia de enterramento
é da competência da autoridade policial com jurisdição
na freguesia em cuja área o óbito ocorreu, ou, desco-
nhecido o local da morte, a da área onde o óbito foi
verificado.

4 — Para efeitos do disposto no número anterior,
compete às conservatórias do registo civil fornecer os
impressos do boletim de óbito.

5 — Nos casos previstos no n.o 3 deve a autoridade
policial que tiver passado a guia de enterramento reme-
ter duplicado ou cópia da mesma, no prazo de quarenta
e oito horas, à conservatória do registo civil competente
para lavrar o assento.

6 — À declaração de óbito prestada perante a auto-
ridade policial competente para efeitos da passagem da
guia de enterramento é aplicável, com as necessárias
adaptações, o disposto no artigo 194.o do Código do
Registo Civil.


